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PROCESSOS TC 12745/21 
Documento TC 42874/21 (anexado) 
 
 
Origem: Companhia de Água e Esgotos do Estado - CAGEPA 

Natureza: Inspeção Especial de Licitações e Contratos - Denúncia 

Denunciante: CONSÓRCIO FERREIRA GUEDES KPE 

Representantes: CONSTRUTORA FERREIRA GUEDES S/A 

KPE PERFORMANCE DE ENGENHARIA S/A 

Advogado: Ruy Pereira Camilo Junior (OAB/SP 111.471) 

Denunciada: Companhia de Água e Esgotos do Estado - CAGEPA 

Responsável: Marcus Vinicius Fernandes Neves (Diretor Presidente) 

Advogado: Allisson Carlos Vitalino (OAB/PB 11.215) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL. Companhia de Água e Esgoto do Estado da 

Paraíba - CAGEPA. Exercício de 2021. Possíveis irregularidades 

praticadas no âmbito da CAGEPA relacionadas ao Processo Licitatório 

Eletrônico (LRE) 005/2021. Execução das Obras do Sistema Adutor 

Transparaíba, Ramal Curimataú - 1ª Etapa, de acordo com o Projeto 

Básico e seus anexos, e as Normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT. Inexistência das máculas apontadas. Improcedência 

da denúncia. Comunicação. Encaminhamentos. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01302/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de exame de fatos relatados a partir do Documento TC 42874/21 (fls. 195/220), 

com apresentação atribuída ao CONSÓRCIO FERREIRA GUEDES KPE, formado e representado pela 

CONSTRUTORA FERREIRA GUEDES S/A (CNPJ 61.099.826/0001-44) e pela KPE 

PERFORMANCE DE ENGENHARIA S/A (CNPJ 38.316.316/0001-60), em face da Companhia de 

Água e Esgotos do Estado - CAGEPA, sob a gestão do Diretor Presidente, Senhor MARCUS VINICIUS 

FERNANDES NEVES, sobre possíveis irregularidades na Licitação Eletrônica (LRE) 005/2021, tendo 

por objeto a execução das Obras do Sistema Adutor Transparaíba, Ramal Curimataú - 1ª Etapa, de acordo 

com o Projeto Básico e seus anexos, e as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 
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Alegou, o denunciante, que o edital de licitação está eivado de 03 (três) vícios insanáveis 

que comprometeriam a economicidade da contratação e a ampla competitividade, dois princípios 

basilares consagrados expressamente no caput do art. 31 da Lei 13.303/2016: 

 

Informou, ainda, que requereu junto à CAGEPA a retificação do projeto básico, para que 

fosse permitida a identificação integral do objeto licitado e suas especificidades, mas a resposta dada 

afirmou a possibilidade de revisão e/ou alteração para melhorar a eficiência do sistema e não a 

suficiência dos projetos básicos apresentados. Requereu a suspensão cautelar deste certame: 

 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 223/225) sugeriu o recebimento da 

matéria como inspeção especial, por não haver subscrição na peça vestibular, para instrução nos termos 

do RI/TCE/PB. 
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Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 228/234), concluindo pela improcedência dos fatos relatados: 

 

A matéria foi encaminhada ao Ministério Público de Contas que, mediante parecer da 

lavra do Procurador Marcílio Toscano Franca Filho (fls. 238/240), pugnou pela juntada dos presentes 

autos ao Processo que analisaria a licitação, para apresentação de relatório conclusivo e compilado, 

evitando possível bis in idem e decisões contraditórias. 

Por solicitação do Relator a Auditoria se pronunciou sobre a opinião do MPC em relatório 

de complementação de instrução (fls. 243/245): 

 

Parecer de fls. 248/251, ratificando o entendimento anterior e concluindo: 
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Despacho da Relatoria (fls. 252/253): 

 

Em nova complementação de instrução (fls. 254/257), o Órgão Técnico pontuou 

desconhecer outras circunstâncias, além daquelas que foram expostas pelo denunciante às fls. 02/220, e 

enfrentadas no relatório de fls. 228/234, que concluiu pela IMPROCEDÊNCIA da denúncia, com 

sugestão de ARQUIVAMENTO dos presentes autos. 

Novo despacho do Relator às fls. 258/259: 

 

Em parecer de fls. 262/264 do mesmo Procurador o MPC opinou: 

 

 

Em seguida, agendou-se o julgamento para a presente sessão, com as intimações de estilo, 

conforme certidão de fl. 265. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar não caber a matéria ser recebida como denúncia, 

como bem observou a Ouvidoria, porquanto não atendidos os requisitos necessários. A Ouvidoria 

entendeu, por outro lado, que os fatos narrados poderiam configurar indícios suficientes para a apuração 

por parte desta Corte de Contas, sugerindo o recebimento como inspeção especial. 

De fato, compete ao Tribunal de Contas realizar, por iniciativa própria, inspeções e 

auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 

administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades, nos termos da 

Constituição Federal de 1988, art. 71, incisos II e IV: 

Art. 71. O controle externo, ..., será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas ..., ao 

qual compete: 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 

valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e 

mantidas pelo Poder Público ..., e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 

IV - realizar, por iniciativa própria, ..., inspeções e auditorias de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; 

A matéria, pois, pode ser tratada como inspeção. 

 

No mérito, conforme apurado pela Auditoria e confirmado pelo Parquet de Contas em 

seu pronunciamento, a denúncia mostra-se improcedente. 

O Órgão Técnico analisou todos os fatos narrados como irregularidades e entendeu serem 

improcedentes as indicações, conforme fls. 299/233: 
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O Ministério Público de Contas (fls. 263/264) concordou com a Auditoria e orientou a 

conversão em processo do documento que trata da licitação objeto da denúncia – Documento TC 

13873/21, assim que houver a devida apresentação da homologação do certame, nos termos do art. 1º, § 

3º da Resolução Administrativa RA - TC 05/2021. Eis a manifestação: 
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Quanto à requerida conversão, cabe à Auditoria proceder conforme a matriz de risco 

orientar, nos termos da Resolução Administrativa RA – TC 05/2021, remetendo-se peças dos autos ao 

Documento TC 13873/21, que trata da referida licitação. 

ANTE O EXPOSTO, em consonância com o pronunciamento da Auditoria e do 

Ministério Público de Contas, VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida: I) CONHECER 

dos fatos como inspeção especial e JULGÁ-LOS IMPROCEDENTES; II) COMUNICAR aos 

interessados o conteúdo desta decisão; III) ANEXAR cópia dos relatórios da Auditoria, dos pareceres 

do Ministério Público de Contas e desta decisão ao Documento TC 13873/21; e IV) DETERMINAR 

O ARQUIVAMENTO dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 12745/21, relativos à análise de 

fatos relatados a partir do Documento TC 42874/21, com apresentação atribuída ao CONSÓRCIO 

FERREIRA GUEDES KPE, formado e representado pela CONSTRUTORA FERREIRA GUEDES S/A 

(CNPJ 61.099.826/0001-44) e pela KPE PERFORMANCE DE ENGENHARIA S/A (CNPJ 

38.316.316/0001-60), em face da Companhia de Água e Esgotos do Estado - CAGEPA, sob a gestão do 

Diretor Presidente, Senhor MARCUS VINICIUS FERNANDES NEVES, sobre possíveis 

irregularidades na Licitação Eletrônica (LRE) 005/2021, tendo por objeto a execução das Obras do 

Sistema Adutor Transparaíba, Ramal Curimataú - 1ª Etapa, de acordo com o Projeto Básico e seus 

anexos, e as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ACORDAM os membros 

da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta 

data, conforme voto do Relator, em: 

I) CONHECER dos fatos como inspeção especial e JULGÁ-LOS 

IMPROCEDENTES; 

II) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; 

III) ANEXAR cópia dos relatórios da Auditoria, dos pareceres do Ministério Público de 

Contas e desta decisão ao Documento TC 13873/21; e 

IV) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 17 de agosto de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

17 de Agosto de 2021 às 16:16

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

19 de Agosto de 2021 às 09:47


